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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  13819.000916/2002­67 

Recurso nº  122.723   Especial do Contribuinte 

Acórdão nº  9303­002.893  –  3ª Turma  
Sessão de  08 de abril de 2014 

Matéria  PIS 

Recorrente  PROQUIGEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS 
LTDA. 

Interessado  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/1996 a 31/01/1999 

RECURSO  ESPECIAL.  PIS.  PRAZO  DECADENCIAL.  SÚMULA 
VINCULANTE Nº 08. 

Questão referente ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para 
a  Fazenda  Nacional  apurar  e  constituir  o  crédito  tributário  de  COFINS, 
notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91. 

Aplicação do disposto na Súmula Vinculante nº 08: “são inconstitucionais o 
parágrafo único do artigo 5º do Decreto­Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 
46  da  Lei  nº  8.212/1991,  que  tratam  de  prescrição  e  decadência  de  crédito 
tributário”. 

Recurso Especial do Contribuinte Provido 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  dar 
provimento ao recurso especial. 

 

Luiz Eduardo de Oliveira Santos ­ Presidente 

 

Rodrigo Cardozo Miranda ­ Relator 
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  13819.000916/2002-67 122.723 9303-002.893 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 08/04/2014 PIS PROQUIGEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Provido Crédito Tributário Exonerado CARF RODRIGO CARDOZO MIRANDA  2.0.1 93030028932014CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Período de apuração: 01/01/1996 a 31/01/1999
 RECURSO ESPECIAL. PIS. PRAZO DECADENCIAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 08.
 Questão referente ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para a Fazenda Nacional apurar e constituir o crédito tributário de COFINS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91.
 Aplicação do disposto na Súmula Vinculante nº 08: �são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário�.
 Recurso Especial do Contribuinte Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso especial.
 
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente
 
 Rodrigo Cardozo Miranda - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa Pôssas, Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva, Joel Miyazaki, Fabiola Cassiano Keramidas (Substituta convocada), Maria Teresa Martínez López e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente Substituto). Ausente, justificadamente, o Conselheiro Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente).
 
  Cuida-se de recurso especial interposto por PROQUIGEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTDA. (fls. 633 a 651) contra o v. acórdão proferido pela Colenda Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes (fls. 591 a 597) que, pelo voto de qualidade, rejeitou a preliminar de decadência, e, à unanimidade de votos, deu provimento parcial ao recurso voluntário quanto à semestralidade do PIS.
A presente hipótese trata de auto de infração (fls. 167 a 182) lavrado contra a contribuinte em epígrafe, cuja ciência se deu em 20/03/2002, relativo à falta/insuficiência de recolhimento da contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, no período de agosto de 1992 a setembro de 1995, no montante de R$ 848.273,13.
A ementa do julgado ora recorrido é a seguinte:
PIS � DECADÊNCIA. A Lei n° 8.212/91 estabeleceu o prazo de dez anos para a decadência da Contribuição para o PIS. Além disso, o STJ pacificou o entendimento de que o prazo decadencial previsto artigo 173 do CTN somente se inicia após transcorrido o ,prazo previsto no artigo 150 do mesmo diploma legal.
SEMESTRALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR N° 7/70. A norma do parágrafo único do art. 6° da LC no 7/70 determina a incidência da contribuição sobre o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato gerador � faturamento do mês. A base de cálculo da contribuição permaneceu incólume e em pleno vigor até os efeitos da edição da MP nº 1.212/95, quando passou a ser considerado o faturamento do mês (precedentes do STJ e da CSRF/MF).
Recurso ao qual se dá provimento parcial. (grifos nossos)
Irresignada, a contribuinte interpôs o já mencionado recurso especial, apontando, em síntese, com base em paradigmas, que em face da natureza tributária da contribuição para o PIS/Pasep, deve ser aplicado o disposto no § 4° do artigo 150 do CTN, de modo que o direito de constituição/formalização do crédito tributário respectivo se extinguiria em 05 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador. O recurso foi admitido através do r. despacho de fls. 768 a 769.
É o relatório.

 Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, Relator
Presentes os requisitos de admissibilidade, entendo que o presente recurso especial do contribuinte merece ser conhecido.
No tocante ao mérito, a matéria ora controvertida diz respeito, apenas, ao prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para a Fazenda Nacional apurar e constituir o crédito tributário de PIS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91.
Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já dirimiu definitivamente a controvérsia, inclusive através da edição da Súmula Vinculante nº 08, cujo teor é o seguinte:
 SÃO INCONSTITUCIONAIS O PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 5º DO DECRETO-LEI Nº 1.569/1977 E OS ARTIGOS 45 E 46 DA LEI Nº 8.212/1991, QUE TRATAM DE PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
Por conseguinte, em face de todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso especial interposto pelo contribuinte.

Rodrigo Cardozo Miranda
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Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Henrique  Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Júlio César Alves Ramos, Rodrigo Cardozo Miranda, Rodrigo da Costa 
Pôssas,  Francisco Maurício  Rabelo  de  Albuquerque  Silva,  Joel  Miyazaki,  Fabiola  Cassiano 
Keramidas (Substituta convocada), Maria Teresa Martínez López e Luiz Eduardo de Oliveira 
Santos  (Presidente  Substituto).  Ausente,  justificadamente,  o  Conselheiro  Otacílio  Dantas 
Cartaxo (Presidente). 

 

Relatório 

Cuida­se  de  recurso  especial  interposto  por  PROQUIGEL  INDÚSTRIA  E 
COMÉRCIO  DE  PRODUTOS  QUÍMICOS  LTDA.  (fls.  633  a  651)  contra  o  v.  acórdão 
proferido  pela  Colenda  Terceira  Câmara  do  Segundo  Conselho  de Contribuintes  (fls.  591  a 
597)  que,  pelo  voto  de  qualidade,  rejeitou  a  preliminar  de  decadência,  e,  à  unanimidade  de 
votos, deu provimento parcial ao recurso voluntário quanto à semestralidade do PIS. 

A presente hipótese trata de auto de infração (fls. 167 a 182) lavrado contra a 
contribuinte em epígrafe,  cuja ciência  se deu  em 20/03/2002,  relativo à  falta/insuficiência de 
recolhimento da contribuição para o Programa de Integração Social ­ PIS, no período de agosto 
de 1992 a setembro de 1995, no montante de R$ 848.273,13. 

A ementa do julgado ora recorrido é a seguinte: 

PIS — DECADÊNCIA. A Lei n° 8.212/91 estabeleceu o prazo 
de  dez  anos  para  a  decadência  da  Contribuição  para  o  PIS. 
Além  disso,  o  STJ  pacificou  o  entendimento  de  que  o  prazo 
decadencial previsto artigo 173 do CTN somente se inicia após 
transcorrido o ,prazo previsto no artigo 150 do mesmo diploma 
legal. 

SEMESTRALIDADE.  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  6°  DA 
LEI COMPLEMENTAR N° 7/70. A norma do parágrafo único do 
art.  6°  da  LC  no  7/70  determina  a  incidência  da  contribuição 
sobre o faturamento do sexto mês anterior ao da ocorrência do 
fato  gerador  —  faturamento  do  mês.  A  base  de  cálculo  da 
contribuição  permaneceu  incólume  e  em  pleno  vigor  até  os 
efeitos  da  edição  da  MP  nº  1.212/95,  quando  passou  a  ser 
considerado  o  faturamento  do  mês  (precedentes  do  STJ  e  da 
CSRF/MF). 

Recurso ao qual se dá provimento parcial. (grifos nossos) 

Irresignada,  a  contribuinte  interpôs  o  já  mencionado  recurso  especial, 
apontando,  em  síntese,  com  base  em  paradigmas,  que  em  face  da  natureza  tributária  da 
contribuição para o PIS/Pasep, deve ser aplicado o disposto no § 4° do artigo 150 do CTN, de 
modo que o direito de constituição/formalização do crédito tributário respectivo se extinguiria 
em 05 (cinco) anos contados da ocorrência do fato gerador. O recurso foi admitido através do r. 
despacho de fls. 768 a 769. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Rodrigo Cardozo Miranda, Relator 

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  entendo  que  o  presente  recurso 
especial do contribuinte merece ser conhecido. 

No  tocante  ao  mérito,  a  matéria  ora  controvertida  diz  respeito,  apenas,  ao 
prazo decadencial ser de 5 (cinco) ou 10 (dez) anos para a Fazenda Nacional apurar e constituir 
o crédito tributário de PIS, notadamente em face do disposto no artigo 45 da Lei nº 8.212/91. 

Ocorre que o Egrégio Supremo Tribunal Federal já dirimiu definitivamente a 
controvérsia, inclusive através da edição da Súmula Vinculante nº 08, cujo teor é o seguinte: 

 SÃO  INCONSTITUCIONAIS  O  PARÁGRAFO  ÚNICO  DO 
ARTIGO 5º DO DECRETO­LEI Nº 1.569/1977 E OS ARTIGOS 
45  E  46  DA  LEI  Nº  8.212/1991,  QUE  TRATAM  DE 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

Por  conseguinte,  em  face  de  todo  o  exposto,  voto  no  sentido  de  DAR 
PROVIMENTO ao recurso especial interposto pelo contribuinte. 

 

Rodrigo Cardozo Miranda 
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